
CONEP – UFSJ
Parecer Nº 051/2024

Aprovado em 06/11/2024

RESOLUÇÃO Nº 032, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024.

Aprova o Regimento Interno do
Programa de Pós-graduação em
Ciências Farmacêuticas (PPGCF).

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E
EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI – UFSJ, no
uso de suas atribuições legais e estatutárias, e considerando:

- o que consta no processo nº 23122.039353/2023-13; e
- o Parecer nº 051, de 06/11/2024, deste mesmo Conselho,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Programa de Pós-graduação
em Ciências Farmacêuticas (PPGCF), conforme consta do processo nº
23122.039353/2023-13 e anexo a esta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

São João del-Rei, 06 de novembro de 2024.

Prof. MARCELO PEREIRA DE ANDRADE
Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

Publicada no BIN nº 248 em 28/11/2024.
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REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS (PPGCF) 
 

Tendo em vista a subordinação deste Regimento Interno (RI) do Programa de Pós- 
graduação em Ciências Farmacêuticas (PPGCF) às normas vigentes, o disposto abaixo trata 
apenas das disposições específicas do Programa. 

 

 
CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO, NATUREZA, FINALIDADES E 
OBJETIVOS DOS PROGRAMAS 

 
Art. 1º Programa é o conjunto formado pelos cursos de Pós-graduação Stricto 

Sensu da Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ, atuantes na mesma área de 
conhecimento, denominada área básica, sob a direção da Pró-reitoria de Pesquisa e Pós- 
graduação (PROPE). 

 
Art. 2º O Programa de Pós-graduação Stricto Sensu, da UFSJ compreende dois 

níveis de formação, mestrado (acadêmico e profissional) e doutorado, que conferem títulos de 
mestre e de doutor, respectivamente, sendo que o Programa de Pós-graduação em Ciências 
Farmacêuticas (PPGCF) possui um nível de formação, mestrado (acadêmico). 

 
§ 1º Os cursos de Pós-graduação são constituídos de estudo em níveis superiores 

aos estabelecidos para cursos de graduação. 

 
§ 2º O curso de Pós-graduação é identificado pela(s) área(s) de concentração, que 

são domínios restritos de especialização, relativamente à área básica em que atua o  Programa. 
 

Art. 3º Constituem finalidades dos Programas de Pós-graduação da UFSJ: 
 

I – proporcionar o aprimoramento em diferentes áreas do saber pertencentes às 
Ciências Farmacêuticas, visando a conferir ao discente o nível de elevado padrão técnico, 
científico e profissional; 

II – desenvolver um ambiente de incentivo à produção de conhecimento por meio 
do ensino e da pesquisa na UFSJ; 

III – interagir com a graduação na produção, atualização e divulgação do 
conhecimento; e 

IV – formar recursos humanos que atendam às exigências do ensino, da pesquisa 
e da qualificação profissional. 

 

 

 

 

 
 



2 

 

 

CAPÍTULO II 
DO COLEGIADO DE CURSO E DA COORDENAÇÃO 

 

Art. 4º As normas de funcionamento do Colegiado de Curso e da Coordenadoria do 
PPGCF segue o disposto no Regulamento Geral dos Programas de Pós-graduação Stricto Sensu 
da UFSJ além de disposições específicas. 

 

Art. 5º O Colegiado do PPGCF é composto: 
 

I – pelo Coordenador do Programa, que o preside; 
II – pelo Vice-coordenador do Programa; 
III – por três docentes, devidamente credenciados como orientadores do PPGCF; 
IV – por um discente do Programa, eleito por seus pares. 
V - por um servidor técnico administrativo pertencente ao quadro permanente de 
pessoal da UFSJ, cujas atribuições e rotina de trabalho estejam envolvidas com 
o PPGCF, eleito pelos seus pares. 

 
Art. 6º O Coordenador e o Vice-coordenador serão escolhidos por meio de eleição 

direta, com votação secreta, pelos docentes credenciados no PPGCF e pelos discentes 
devidamente matriculados no Programa no período eleitoral. 

 
§ 1º Os interessados em se candidatar à coordenação do PPGCF deverão se 

organizar em chapas, definindo, no ato de sua inscrição, o candidato a Coordenador e o candidato 
a Vice-coordenador. 

 
§ 2º O mandato do Coordenador e do Vice-coordenador será de 2 (dois) anos, 

sendo permitida uma reeleição. 
 

§ 3º No caso de exoneração do Coordenador ou do Vice-coordenador do PPGCF, 
será realizada nova eleição apenas para o cargo vacante, dentro de um período máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, seguindo as determinações deste artigo, com o mandato do candidato 
eleito perdurando apenas até o final previsto para mandato do docente exonerado. 

 

§ 4º O pedido de exoneração do Coordenador ou do Vice-coordenador deverá ser 
encaminhado ao Colegiado do PPGCF, assinado pelo mesmo, com o desligamento do cargo 30 
(trinta) dias após a solicitação, sendo que, neste período, o solicitante manterá suas obrigações 
e responsabilidades junto ao PPGCF. 

 
§ 5º Na ausência ou impedimento do Coordenador compete ao Vice-coordenador 

responder pelo Programa e, na ausência deste, um membro docente do Colegiado de Curso. 
 

Art. 7º Os membros docentes do Colegiado do PPGCF serão eleitos por seus pares, 
docentes permanentes devidamente credenciados, pelo período de 2 (dois) anos podendo haver 
uma reeleição pelos pares. 

 
§ 1º Os candidatos ao Colegiado do PPGCF deverão apresentar sua candidatura 

junto à Secretaria do Programa. 
 

§ 2º No caso de exoneração de membro docente do Colegiado do PPGCF, será 
realizada nova eleição apenas para o cargo vacante, dentro de um período máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, seguindo as determinações do artigo 6º e de seus parágrafos 1º e 2º, com 
o mandato do candidato eleito perdurando apenas até o final previsto para mandato do docente 
exonerado. 
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Art. 8º O representante do corpo discente do Colegiado do PPGCF será escolhido 
dentre os discentes do PPGCF regularmente matriculados e eleito pelos seus pares para cumprir 
mandato de 1 (um) ano, sendo permitida uma reeleição. 

 

Art. 9º O Colegiado reúne-se, ordinária e mensalmente, e suas deliberações se 
fazem com a presença mínima de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

 

§ 1º As reuniões ordinárias do Colegiado são convocadas por escrito, 
nominalmente, e por correio eletrônico, por seu Presidente, tendo em vista o calendário pré- 
aprovado e com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, mencionando-se a pauta. 

 
§ 2º As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Presidente ou atendendo à 

solicitação de 2/3 (dois terços) dos membros do Colegiado, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, por escrito, nominalmente, e por correio eletrônico, mencionando-se a 
pauta. 

 
§ 3º Não havendo quórum até 15 (quinze) minutos após a hora marcada para a 

reunião, o coordenador deixa de instalar os trabalhos, mandando consignar em ata os nomes dos 
membros presentes, convocando outra reunião a realizar-se dentro do prazo máximo de 7 (sete) 
dias. 

 
§ 4º Na ausência do Presidente, mediante justificativa, assume a condução dos 

trabalhos o vice-coordenador do curso. 
 

Art. 10. O comparecimento às reuniões do Colegiado é obrigatório e preferencial 
em relação a qualquer atividade do Curso. 

 

§ 1º Perde automaticamente o mandato o membro do Colegiado que deixar de 
integrar o quadro docente da UFSJ ou estiver afastado da Instituição para qualificação em 
tempo integral e o discente que se desligar do curso ou estiver em mobilidade acadêmica. 

 
§ 2º Perde o mandato o membro do Colegiado que deixar de comparecer a 3 (três) 

reuniões sem justificativa aceita pelo Colegiado. 
 

 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA, DA ORIENTAÇÃO E 

DA DURAÇÃO DO CURSO 
 

Art. 11. A organização acadêmica, as normas de orientação e duração do curso 
do PPGCF segue o disposto no Regulamento Geral dos Programas de Pós-graduação Stricto 
Sensu   da UFSJ, além de disposições específicas. 

 

Art. 12. O corpo docente do PPGCF é constituído, prioritariamente, por docentes da 
UFSJ devendo o regime acadêmico e a titulação dos docentes obedecerem às normas prescritas 
pelo Conselho Nacional de Educação e as demais resoluções em vigor. 

 
  Art. 13 A indicação de Orientador deverá ocorrer no ato da matrícula e será 
homologada pelo Colegiado em até seis meses decorridos do ingresso dos discentes 
 

Art. 14. É facultada a existência de um Coorientador, sendo sua existência 
condicionada à aprovação pelo Colegiado do PPGCF. 

 

§ 1º O credenciamento para coorientação será específico para um determinado 
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discente, não implicando credenciamento pleno junto ao PPCGF. 
 

§ 2º A indicação de coorientador deverá ser comunicada ao Colegiado do PPGCF 
pelo orientador, e homologada em até 18 (dezoito) meses após a data da matrícula. 

§ 3º Somente poderá ser indicado um único coorientador por projeto de dissertação 
que deverá apresentar: 

I – titulação mínima de doutorado; 
II – orientação concluída de pelo menos duas orientações de iniciação científica 

e/ou trabalho de conclusão de curso; e 
III – justificativa do orientador descrevendo a importância da coorientação. 

 
 

CAPÍTULO IV 
CRITÉRIOS DE CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO DOCENTE 

 
Art. 15. Todos os docentes deverão solicitar recredenciamento e ser habilitados 

respeitando-se os requisitos e critérios contidos nesta norma, sendo que orientadores 
credenciados entre os períodos serão avaliados proporcionalmente ao tempo em que estão no 
Programa. 

 

§ 1º O credenciamento de novos orientadores e renovação de credenciamento no 
PPGCF ocorrerá após o final de cada ciclo avaliativo da CAPES (quadriênio) e seguindo critérios 
estabelecidos em edital específico pelo Colegiado do Programa. 

 

§ 2º O interessado no credenciamento deverá enviar solicitação por carta à 
Coordenação do Programa, indicando qual linha de pesquisa pretende participar, acompanhada 
do Currículo Lattes (no caso do candidato brasileiro) ou do "Curriculum Vitae" (no caso do 
candidato estrangeiro). 

 
§ 3º A Produção Científica mencionada no currículo deve vir acompanhada da sua 

classificação de acordo com tabela de valoração de conceitos do Comitê de Área de Farmácia da 
CAPES atual. 

 
§ 4º A solicitação será avaliada por membro do Colegiado do PPGCF ou por 

Comissão nomeada por este, que deverá emitir parecer circunstanciado, com base nos critérios 
de credenciamento exigidos pelo Programa, e também na avaliação do currículo do interessado, 
e o Colegiado do curso e/ou comissão designada por estes apreciará a solicitação e emitirá 
parecer. 

 

§ 5º No caso de número restrito de vagas para credenciamento, a aprovação de 
financiamento para projeto de pesquisa compatível com uma das linhas de pesquisa do PPGCF 
será considerada como fator de desempate. 

 
Art. 16. Para credenciamento como orientador no PPGCF, o candidato deverá 

preencher todos os requisitos abaixo: 
 

I – adequação a todos os critérios definidos pelas normas vigentes da CAPES; 
II – possuir título de Doutor reconhecido pela CAPES; 
III – alcançar produção científica com pontuação equivalente a pelo menos um nível 

acima da área do Programa, conforme tabela de valoração de conceitos do Comitê de Área de 
Farmácia da CAPES; 

IV – o depósito de uma patente pode equivaler a um artigo B4; 
V – a concessão de patente pode equivaler um artigo A1; 
VI – a autoria de livro e/ou capítulo com ISBN ou ISSN pode equivaler um artigo 
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B3, sendo considerado apenas um para julgamento; 
VII – ter linha de pesquisa definida e compatível com a área de concentração do 

Programa; 

VIII – ter concluído orientação de pelo menos 2 (dois) alunos de iniciação científica, 
aperfeiçoamento ou trabalho de conclusão de curso, ou no mínimo 1 (uma)orientação de mestrado 
e/ou doutorado (ou coorientação); 

IX – demonstrar que possui capacidade de prover condições materiais e 
financeiras para o desenvolvimento do projeto de pesquisa do aluno de mestrado; 

X – apresentar proposta de Disciplina a ser ministrada no Programa e/ou indicação 
de disciplina (s) do Programa na(s) qual (is) poderá atuar; e 

XI – estar vinculado à Instituição ou realizar colaboração com docentes da mesma, 
comprovadamente, há pelo menos 1 (um) ano. 

 

Art. 17. Os pedidos de credenciamento de candidatos externos à Unidade, docentes 
ou pesquisadores, que atenderem aos critérios de credenciamento e docentes da Unidade que 
não atenderem aos critérios de credenciamento serão avaliados caso a caso pelo Colegiado do 
PPGCF, podendo os candidatos serem credenciados de forma específica, desde que: 

 

I – sejam observados os critérios definidos pelas normas vigentes da CAPES; e 
II – seu credenciamento indique contribuição significativa ao PPGCF. 

 
Art. 18. A solicitação de recredenciamento de docente no PPGCF deverá ocorrer 

através de solicitação de avaliação destinada ao Colegiado do Programa, em até 12 (doze) meses, 
contados a partir do último quadriênio, sendo que o Colegiado informará, previamente, a data para 
o processo de recredenciamento, no qual serão avaliados os requisitos: 

 
I – produção científica com pontuação equivalente a pelo menos um nível acima 

da área do Programa conforme tabela de valoração de conceitos do Comitê de Área de Farmácia 
da CAPES; 

II – ter titulado discentes de pós-graduação stricto sensu, com produção científica 
em coautoria (número de discentes conforme tabela de valoração de conceitos do Comitê de Área 
de Farmácia da CAPES); e 

III – ter oferecido, no mínimo, uma disciplina no biênio. 
 

Parágrafo único. Os requisitos mínimos exigidos a cada abertura de 
recredenciamento serão divulgados pelo Colegiado do Curso no momento das solicitações. 

 

Art. 19. Os docentes que não atenderem aos critérios listados anteriormente, por 
duas avaliações consecutivas ou três no quadriênio, ou que não solicitarem recredenciamento 
dentro do período, serão descredenciados e não poderão participar do próximo processo seletivo, 
podendo, no entanto, concluir as orientações que estejam em andamento. 

 
Art. 20. Os docentes descredenciados poderão solicitar recredenciamento ao 

Colegiado, desde que atendam às exigências de recredenciamento, dentro de um prazo de 1 (um 
ano ou ao final da orientação (no caso de orientações em andamento) ficando sob a análise do 
Colegiado, e, após este período, o docente deverá seguir às exigências de credenciamento de 
novos orientadores. 

 
Art. 21. Todos os professores credenciados deverão atender às normas vigentes 

publicadas pela CAPES e pelo Conselho Universitário da UFSJ (CONSU) e atender às normas de 
credenciamento e descredenciamento dispostas nos itens anteriores dispostas pelo Colegiado. 
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CAPÍTULO V 

DA ADMISSÃO AO PROGRAMA DE PPGCF 
 

Art. 22. A admissão ao PPGCF segue o disposto no Regulamento Geral dos 
Programas de Pós-graduação Stricto Sensu da UFSJ e na legislação vigente que regulamenta a 
elaboração de editais e  realização de Processos Seletivos para candidatos aos Programas Stricto 
Sensu da UFSJ, além de disposições específicas. 

 

Art. 23. Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados à Secretaria 
Integrada dos PPG do CCO (SIPOS) via Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmica 
(SIGAA) da UFSJ. 

 

§ 1º A inscrição será formalizada mediante a apresentação da documentação 
descrita em edital específico e homologada pela banca examinadora do processo seletivo em 
curso. 

 
§ 2º Ao anexar documentos digitlizados (originais ou cópias) no SIGAA o candidato 

assume a  veracidade de sua autenticidade. 
 

Art. 24. Em caso de convênio ou instrumento similar firmado com outras instituições 
nacionais ou estrangeiras, a admissão de candidatos obedecerá aos termos do mesmo, desde 
que respeitadas as disposições deste Regimento. 

 
Art. 25. Será designada, a critério do Colegiado do Curso, comissão específica 

para elaboração do edital, estruturação e execução do processo seletivo. 
 

Art. 26. A Seleção para o Mestrado será fundamentada nos resultados dos itens 
de avaliação estabelecidos em edital específico, a critério da Comissão de seleção. 

 
Art. 27. Serão reservadas vagas para garantia de política de ações afirmativas e 

qualificação de servidores conforme resoluções institucionais vigentes e suas eventais alterações. 
 
Art. 28. Os candidatos são isentos de taxas de inscrição em adiplemento à 

legislação vigente na UFSJ. 
 

 

CAPÍTULO VI 
DO RENDIMENTO ACADÊMICO 

 
Art. 29. A verificação do rendimento acadêmico do PPGCF segue o disposto no  

Regulamento Geral dos Programas de Pós-graduação Stricto Sensu da UFSJ, além de 
disposições específicas. 

 

§ 1º A avaliação do rendimento acadêmico constitui-se em processo permanente 
a cargo dos professores, individualmente e, quando necessário, submetidos ao Colegiado. 

 

§ 2º A avaliação do rendimento acadêmico em cada disciplina ou atividade será 
processada com base nas atividades realizadas. 

 
§ 3º Caso haja trabalho individual ou provas escritas numa determinada unidade 

curricular oferecida pelo PPGCF, fará o professor seu arquivamento por até 30 (trinta) dias úteis 
após a publicação dos resultados finais, conforme as normas vigentes. 
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§ 4º É facultado ao estudante pedir vistas das avaliações, desde que requeira, junto 
à Secretaria do PPGCF, em até 48 (quarenta e oito) horas após a publicação das notas e∕ou 
conceitos. 

 

Art. 30. O docente responsável por cada unidade curricular terá um prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, após o encerramento das atividades da mesma, para entregar na Secretaria do 
PPGCF o quadro de notas devidamente assinado. 

 

 

CAPÍTULO VII 
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

 
Art. 31. O exame de qualificação do PPGCF segue o disposto no Regulamento 

Geral dos   Programas de Pós-graduação Stricto Sensu da UFSJ, além de disposições específicas. 
 

Art. 32. No prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a partir da data de matrícula, o 
candidato deverá ser submetido a um exame de qualificação para avaliação do desenvolvimento 
do projeto de Dissertação e dos resultados parciais alcançados. 

 

§ 1º Caso o discente não apresente o exame de qualificação no prazo ele estará 
reprovado. 

 
§ 2º O orientador deverá enviar ao PPGCF formulário de encaminhamento de exame 

de qualificação sugerindo os 2 (dois) componentes titulares e  1 (um) suplente da Banca 
Examinadora, como títulação mínima de Doutor, para análise e aprovação, a qual será avaliada 
pelo Colegiado e entregue com o prazo mínimo de 20 (vinte) dias. 

 
§ 3º Após a aprovação pelo Colegiado, o exame de qualificação deve ser cadastrado 

no SIGAA pela SIPOS até a data anterior à defesa. 
 
§ 4º A versão preliminar do trabalho de Dissertação para qualificação deverá ser 

encaminhada pelo orientador aos membros da banca com no mínimo 7 dias de antecedência. 
 
Art. 33. O exame de qualificação pode ser aberto ou fechado, a critério do presidente 

da banca examinadora, sendo que na qualificação haverá a exposição dos principais resultados 
obtidos pelo candidato e subsequente arguição pela Banca Examinadora. 

 
§ 1º A Banca Examinadora será presidida pelo orientador. 

 

§ 2º O coorientador poderá compor a banca examinadora desde que informado na 
solicitação por escrito. 

 
§ 3º O candidato disporá de um período de 30 (trinta) a 40 (quarenta) minutos, para 

realizar a apresentação. 
 

§ 4º A arguição será feita por 2 (dois) examinadores que discutirão o projeto e 
seus resultados parciais com o candidato e seu orientador. 

 

§ 5º O resultado do julgamento da Banca Examinadora será expresso na concessão 
do conceito APROVADO ou NÃO APROVADO. 

 

Art. 34. No caso de o candidato não ser aprovado, a Banca Examinadora poderá 
fazer sugestões para melhorar o projeto, dando oportunidade a um novo exame de qualificação. 
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§ 1º O novo exame de qualificação deverá ser realizado no prazo máximo de 3 
(três) meses da primeira avaliação. 

 

§ 2º O postulante não aprovado na segunda avaliação perde o direito de apresentar 
a Dissertação para defesa, podendo requisitar histórico relativo às disciplinas que já houver 
cumprido. 

 

§ 3º Os alunos bolsistas que forem reprovados no exame final de qualificação a que 
têm direito, serão obrigados a devolver ao órgão financiador todos os valores recebidos, corrigidos 
monetariamente, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

 
 

CAPÍTULO VIII 

DA DEFESA DA DISSERTAÇÃO E DA OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE 
 

Art. 35. A defesa da dissertação e obtenção do grau de mestre do PPGCF  seguem 
o disposto no Regulamento Geral dos Programas de Pós-graduação Stricto Sensu da UFSJ, além 
de disposições específicas. 

 
Art. 36. Para a defesa pública da dissertação de mestrado deverá ser entregue pelo 

orientador e candidato, formulário de encaminhamento da defesa preenchido e assinado por 
ambos, contendo título final da dissertação, sugestão da data e da Banca Examinadora (titulação 
mínima de doutor), composta: pelo presidente, dois membros titulares (sendo pelo menos um 
externo à instituição), um suplente interno e um suplente externo à instituição. 

 
§ 1º O formulário a que se refere o caput deste artigo deverá ser avaliado pelo 

Colegiado, e deverá ser entregue com o prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, sendo que 
a marcação da defesa só poderá ser realizada após aprovação no exame de qualificação; e 
demais documentos não previstos neste Regimento serão contemplados em Normativa específica 
emitida pelo Colegiado de curso. 

 

§ 2º Após a aprovação pelo Colegiado, o exame de defesa da dissertação deve ser 
cadastrado no SIGAA pela SIPOS até a data anterior à sua realização. 

 

§ 3º A Banca Examinadora será presidida pelo orientador. 
 

§ 4º O coorientador poderá compor a banca examinadora, desde que informado na 
solicitação por escrito. 

 

§ 5º O orientador e candidato deverão encaminhar 4 (quatro) vias da dissertação 
para os membros convidados e a Secretaria do PPGCF fará os convites mediante o formulário 
supracitado, bem como a reserva de sala (se ncessário), pedidos de diárias e transportes, quando 
possível. 

 
§ 6º No caso de impossibilidade da presença do orientador, a Coordenação do 

PPGCF nomeará o docente coorientador para presidir a Banca Examinadora e, caso não haja 
coorientador, o próprio orientador indicará um professor credenciado ao PPGCF para presidir a 
banca. 

 
Art. 37. A defesa de Dissertação será realizada em sessão pública e amplamente 

divulgada pelo PPGCF, exceto em casos que envolvam patentes, quando poderá ser solicitada 
banca fechada. 

 
Art. 38. A Defesa da Dissertação compreenderá as seguintes etapas: 
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a) Instalação da Banca Examinadora; 
b) Exposição oral, pelo candidato, dos principais resultados obtidos em sua 

Dissertação, em um período de 40 (quarenta) a 50 (cinquenta) minutos; 
c) Arguição do candidato por cada examinador, em prazo não superior a 50 

(cinquenta) minutos, sendo admitido o diálogo, situação na qual ocorre o  debate 
entre o candidato e cada examinador, sendo que a arguição será feita por 2 
(dois) examinadores que discutirão o projeto e seus resultados com o candidato 
e seu orientador; 

d) Reunião fechada, entre os membros da Banca Examinadora, para atribuição 
do grau final ao candidato; 

e) Registro da sessão de defesa da dissertação e do seu resultado em ata; e 

f) Proclamação do resultado pelo presidente da banca. 
 

§ 1º Após a arguição, o candidato deverá fazer correções que forem julgadas 
indispensáveis pela Banca Examinadora em sua Dissertação e terá o prazo máximo de 60 
(sessenta) dias para a entrega da versão definitiva ao Colegiado do PPGCF de acordo com as 
normas vigentes da Divisão de Bibiliotecas da UFSJ, junto ao documento de doação para   a 
biblioteca e ao Termo de autorização da publicação da dissertação e, quando for o caso, deverá 
ainda ser acompanhada de declaração do orientador sobre o cumprimento das modificações 
indicadas pelos Examinadores. 

 

§ 2º Para bancas na qual houver a participação de membros por videoconferência, 
caberá à SIPOS o envio das declarações de participação. 

 
Art. 39. O resultado do julgamento da Banca Examinadora será expresso na 

concessão do conceito APROVADO ou NÃO APROVADO. 
 

Art. 40. Após aprovação no exame de defesa a coordenadoria do PPGCF envia 
ao  Setor responsável a documentação necessária para pedido de expedição do Diploma, 
conforme as normas vigentes. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DO TRANCAMENTO DA MATRÍCULA 

 
Art. 41 O trancamento de matrícula segue o disposto no Regulmento Geral dos 

Programas de Pós-graduação Stricto Sensu da UFSJ, além de disposições específicas. 
 
Parágrafo único: a solicitação de trancamento deve ser feito mediante 

preenchimento de formulário específico disponibiizado na página do PPGCF 
(https://ufsj.edu.br/ppgcf/formularios.php), constando anuência do orientador. 

 
 

CAPÍTULO IX 
DAS NORMAS ESPECÍFICAS DO PPGCF 

 
Seção I 

Do Regime Acadêmico 

 
Art. 42. O Curso de Mestrado do PPGCF é ofertado no modo presencial e consta de 

disciplinas de caráter obrigatório e de disciplinas optativas. 

 

§ 1º O aluno deverá cursar os créditos exigidos em disciplinas obrigatórias e 

https://ufsj.edu.br/ppgcf/formularios.php
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optativas, escolhidas em comum acordo com o orientador, conforme discriminado na estrutura 
curricular do curso. 

 

§ 2º Serão ofertadas no PPGCF disciplinas presenciais ou híbridas. O oferecimento 
de disciplinas híbridas deve considerar o predisposto na resolução vigente que regulamenta o uso 
de ensino híbrido para o desenvolvimentode atividades pedagógicas no âmbito dos Programas de 
Pós-graduação Stricto Sensu de modalidade presencial da UFSJ. 

 

§ 3º Os planos de ensino de novas (i.e., diferentes daquelas indicadas na APCN do 
Curso) disciplinas presenciais e das híbridas deve ser aprovado pelo Colegiado do Progama. 

 
Art. 43. O estudante poderá, com a autorização do orientador, realizar atividades 

e trabalhos fora da sede do Curso, no país ou no exterior, desde que garantida a existência de 
orientadores individuais qualificados, ambiente criador e condições materiais adequadas. 

 
Seção II 

Do Regime de Créditos 

 
Art. 44. A unidade básica para a medida do trabalho acadêmico será o crédito. 

 
Parágrafo único. Cada unidade de crédito corresponde a 15 (quinze) horas/aula 

ou qualquer outra atividade de ensino e aprendizagem, aulas práticas e encargos didáticos 
supervisionados. 

 
Art. 45. Para integralização dos créditos no mestrado em Ciências Farmacêuticas, 

o estudante deverá completar um mínimo de 11 (onze) créditos, sendo 5 (cinco) em disciplinas 
obrigatórias e o restante em disciplinas optativas. 

 
Art. 46. Será permitida a transferência ou aproveitamento de créditos eletivos 

obtidos em cursos de pós-graduação, credenciados pela CAPES e homologados pelo Conselho 
Nacional de Educação, ou em cursos equivalentes de instituições estrangeiras, a critério do 
Colegiado do PPGCF. 

 

§ 1º Os alunos poderão solicitar ao Colegiado a validação de créditos conforme o 
caput deste artigo, desde que não ultrapassem 50% (cinquenta por cento) do total necessário à 
obtenção do grau correspondente. 

 
§ 2º O prazo de validade dos créditos para aproveitamento será de 3 (três) anos. 
 
§ 3º Os créditos cursados em cursos de pós-graduação do Campus Centro-oeste 

Dona Lindu (CCO) da UFSJ serão aproveitados, automaticamente, mas deverão constar como 
informe em Reunião de Colegiado de Curso, sendo que o aluno deverá entregar na coordenadoria 
do PPGCF formulário de aproveitamento de créditos e histórico da disciplina cursada. 

 
Seção III 

Da Verificação e Avaliação das Atividades 

 
Art. 47. A avaliação das atividades experimentais do aluno será feita por meio de 

acompanhamento por um docente do curso. 

 
§ 1º Em até 13 (treze) meses a partir da matrícula, o discente, com anuência do 

orientador, deverá indicar ao Colegiado um docente para acompanhamento de suas atividades. 
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§ 2º O aluno deverá apresentar seus dados experimentais para o docente indicado, 
que irá avaliar e apresentará um relatório sobre o andamento da dissertação para o Colegiado, 
sendo atribuído o seguinte conceito SATISFATÓRIO ou INSATISFATÓRIO. 

 
§ 3º Nos casos de conceito insatisfatório o orientador e discente deverão 

apresentar-se em Reunião do Colegiado para justificativa oral sobre o andamento do Projeto. 

 

Seção IV 

Das Licenças Maternidade E Paternidade 

 

Art. 48. O estudante matriculado no PPGCF pode usufruir de licença maternidade ou 
paternidade, com prorrogação automática dos prazos regimentais para conclusão do curso. 

 

§ 1o A pós-graduanda pode usufruir de licença-maternidade por um prazo de 180 dias. 

 

§ 2o O pós-graduando pode usufruir de licença paternidade por um prazo de 30 dias. 

 

§ 3o A licença maternidade deve ser solicitada mediante requerimento devidamente 
instruído direcionado à Coordenação de curso, que, aprovando a solicitação, notifica o Colegiado 
do Programa, a Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-graduação e a Divisão de Acompanhamento e 
Controle Acadêmico (Dicon). 

 

§ 4o A licença é concedida a partir da data do nascimento ou da adoção, não sendo 
aceitos pedidos posteriores ao período aquisitivo. 

 

§ 5o Em caso de adoção uni parental, a licença é usufruída por um prazo de no mínimo 
120 e no máximo 180 dias, a critério do Colegiado do Programa. 

 

§ 6o A licença maternidade suspende as atividades acadêmicas, ficando a discente 
impedida de cursar unidades curriculares de Pós-graduação, efetuar exame de qualificação, realizar 
estágios ou outras atividades curriculares bem como defender o trabalho de conclusão. 

 

Seção V 
Do Desligamento de Discente no PPGCF 

 
Art. 49. Será desligado, automaticamente, do PPGCF o estudante que: 

 

I – requerer o cancelamento da matrícula; 
II – interromper seus estudos sem anuência do Colegiado do PPGCF, de modo 
que não mais possa integralizar o currículo no prazo máximo previsto (24 meses); 
III – for reprovado em mais de uma unidade curricular por falta e/ou rendimento 
insuficiente, ou pela segunda vez na mesma disciplina, seminário ou atividade 
acadêmica (incluindo exame de qualificação ou defesa da dissertação) ao longo 
do Curso de Mestrado; 
IV – exceder o período máximo permitido para a integralização do currículo; 
V – permanecer mais de um semestre sem cumprir disciplina ou atividades ou 
com trancamento de matricula autorizado pelo Colegiado do PPGCF; 
VI – utilizar de meios fraudulentos, plagiar ou comprovadamente cometer outras 
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infrações à ética acadêmica. 
 

§ 1o Os processos de desligamento a pedido do discente, ou por determinação do 
Colegiado do PPGCF, seja o estudante bolsista ou não, deverão seguir os ritos específicos 
definidos pela Pró-Reitoria de Pesquisa 
(https://ufsj.edu.br/pos_graduacao/desligamento_de_discentes.php).  

 

  § 2º O PPGCF não permite o reingresso de discentes desligados. 
 

 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 50. Ficam incorporados a este Regimento todos os demais artigos da 
regulamentação geral dos Cursos de Pós-graduação da UFSJ, em vigência. 

 

Art. 51. Este Regimento será obrigatoriamente revisto após 4 (quatro) anos de 
vigência, ou a qualquer momento, em caso de reformulação do Regulamento Geral dos Cursos 
de Pós-graduação da UFSJ, ou quando o Colegiado do PPGCF julgar necessário. 

 
Art. 52. Os casos duvidosos, omissos ou especiais serão resolvidos pelo Colegiado 

do PPGCF, que consultará aos órgãos competentes da Universidade sempre que julgar 
conveniente. 

 
Art. 53. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Divinópolis-MG, 22 de novembro de 2024. 

 
 

https://ufsj.edu.br/pos_graduacao/desligamento_de_discentes.php

